
 
JUSTIÇA ELEITORAL 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

 
CONTRATO N. 14/2021

 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N. 14/2021, QUE
FAZEM ENTRE SI O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DO RIO GRANDE DO SUL E A EMPRESA FLEXFORM
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA.

 
O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL, órgão do
Poder Judiciário Federal, sediado nesta Capital, na Rua Duque de Caxias n. 350, CEP
90010-280, inscrito no CNPJ sob o número 05.885.797/0001-75, neste ato representado
por seu Presidente, Des. André Luiz Planella Villarinho, doravante
denominado CONTRATANTE, e a empresa FLEXFORM INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA. inscrita no CNPJ/MF sob o n. 49.058.654/0001-65,
sediada na Av. Papa João Paulo I n. 1849, em São Paulo-SP, CEP 07170-350, doravante
designada CONTRATADA, neste ato representada pelas Sras. Thais Rocamora Paszko e
Rosemary da Penha Curti Lima, tendo em vista o que consta no Processo IOC
n. 25030.100253/2020-17 e Processo TRE-RS n. 0004797-52.2021.6.21.8000, e em
observância às disposições da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n. 10.520, de
17 de julho de 2002 e na Lei n. 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão n. 52/2020 do
Instituto Oswaldo Cruz, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de cadeiras de

escritório conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.
 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão n. 52/2020-IOC, identificado

no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
 
1.3. Discriminação do objeto:
 

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

IDENTIFICAÇÃO
CATMAT

UNIDADE DE
MEDIDA QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

2 CADEIRA EXECUTIVA
SEM APOIO DE CABEÇA 460542 unidade 97 1.110,00

 



2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 40 (quarenta) dias, com início na

data de assinatura, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei n. 8.666, de 1993.
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 107.670,00 (cento e sete mil,

seiscentos e setenta reais).
 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
4.1. Para atendimento das despesas foi emitido o empenho n. 2021NE000334, de 05-5-

2021, à conta do elemento 4490.52 – Equipamentos e Material Permanente, da ação
orçamentária 02.122.0033.20GP.0043 – Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral
– no Estado do Rio Grande do Sul, plano orçamentário 0001 – Julgamento de Causas e Gestão
Administrativa

 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo

de Referência do Pregão n. 52/2020-IOC.
 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
 
6.1. O referido contrato não poderá sofrer reajustes.
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
 
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
 
8. CLÁUSULA OITAVA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo ao Edital do Pregão n. 52/2020.
 
8.1.1. Os materiais deverão ser entregues em perfeitas condições de uso e

armazenamento, no Almoxarifado do TRE-RS, localizado na Av. das Indústrias n. 275, pavilhão 114, em
Porto Alegre, no período das 13:00 às 18:00 h, de segunda a sexta-feira.

 



8.1.2. A entrega deverá ser agendada junto à Seção de Patrimônio – SEPAT
(patrimonio@tre-rs.jus.br e 51-3294-8317), com 02 dias de antecedência.

 
8.2. Da garantia dos bens após a entrega:
 
8.2.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no

mínimo, 57 (cinquenta e sete) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir
do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

 
8.2.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em

perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o CONTRATANTE.
 
8.2.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria

CONTRATADA, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas
técnicas específicas.

 
8.2.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e
correções necessárias.

 
8.2.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia

deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

 
8.2.6. Uma vez notificada, a CONTRATADA realizará a reparação ou substituição dos

bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de
retirada do equipamento das dependências da Administração pela CONTRATADA ou pela assistência
técnica autorizada.

 
8.2.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado

uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da CONTRATADA, aceita pelo
CONTRATANTE.

 
8.2.8. Na hipótese do subitem acima, a CONTRATADA deverá disponibilizar

equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em
caráter provisório pelo CONTRATANTE, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos
durante a execução dos reparos.

 
8.2.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação

do CONTRATANTE ou a apresentação de justificativas pela CONTRATADA, fica o CONTRATANTE
autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus
componentes, bem como a exigir da CONTRATADA o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal
fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

 



8.2.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade da CONTRATADA.

 
8.2.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e

desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual."

 
9. CLAÚSULA NONA – FISCALIZAÇÃO
 
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante

designado pelo CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital do
Pregão n. 52/2020.

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA

CONTRATADA
 
10.1. As obrigações do CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no

Termo de Referência, anexo do Edital do Pregão n. 52/2020.
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo do Edital do Pregão n. 52/2020-IOC.
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO
 
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
 
12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I

a XII e XVII do art. 78 da Lei n. 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

 
12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n. 8.666, de 1993.
 
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n. 8.666, de 1993.
 
12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

conforme o caso:
 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
 



12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
 
12.4.3. Indenizações e multas.
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES
 
13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução da entrega sob alegação de

inadimplemento por parte do CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei

n. 8.666, de 1993.
 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei n. 8.666, de 1993, na Lei n. 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e
contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n. 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
 
16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n. 8.666, de 1993.
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
 
17.1. Fica eleito o foro desta Capital, com expressa renúncia a qualquer outro, para

dirimir toda e qualquer questão que derivar deste contrato.
 
E, por estarem justas e acertadas, firmam as partes o presente instrumento, em meio

eletrônico, constante no processo administrativo em epígrafe, através do Sistema Eletrônico de Informações
do CONTRATANTE.

 
 
 
Des. André Luiz Planella Villarinho,                     Sr. Josemar dos Santos Riesgo - Visto



Pelo CONTRATANTE.                                        Diretor-Geral.
 
 
Sra. Thais Rocamora Paszko       e       Sra. Rosemary da Penha Curti Lima,
Pela CONTRATADA.

Documento assinado eletronicamente por Thais Rocamora Paszko, Usuário Externo, em 06/05/2021, às 15:22,
conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Rosemary da Penha Curti Lima, Usuário Externo, em 06/05/2021, às
15:23, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Josemar dos Santos Riesgo, Diretor-Geral, em 06/05/2021, às 16:54,
conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por André Luiz Planella Villarinho, Presidente, em 19/05/2021, às 18:25,
conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-rs.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0659635 e o código CRC
DE85CD19.
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